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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EVALDO BARBOZA FILHO
ADVOGADOS : EVALDO BARBOZA FILHO - PE037002

GILDO TAVARES DE MELO JUNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. NULIDADE. 
USO DE PROVA ILÍCITA. NÃO OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo afastou a nulidade do processo devido ao uso de 
provas ilícitas, em relação  ao PAD nº 08.654.008.277/2015-92 e ao 
Inquérito Policial nº 181/2017, tendo em vista que ambos foram 
submetidos ao contraditório e à ampla defesa
2. A sentença expressamente consignou, quanto ao referido  PAD, a 
determinação de "desentranhamento do processo administrativo 
08654008277/2015-92, por se referirem a fatos diversos daqueles 
discutidos nos presentes autos",  sendo o único momento em que o PAD 
é mencionado no édito condenatório. Mesmo que assim não fosse, ficou 
consignado, ainda que o PAD tivesse sido mantido e considerado nos 
autos, não se teria configurado a nulidade por cerceamento de defesa, 
pois o apelante, em seu interrogatório judicial, ao ser questionado pelo 
MPF, confirmou que "não aguentava mais o ambiente tóxico da PRF e 
por isso resistiu ir depor no PAD", o que atesta que ele tinha 
conhecimento do procedimento e optou não comparecer.  Ademais, o 
PAD 08654008277/2015-92 não fora utilizado para o convencimento do 
julgador, que privilegiou as provas produzidas em Juízo, em especial o 
depoimento das testemunhas.
3. O reconhecimento de nulidades no processo penal depende da 
demonstração de prejuízo, sob pena de se privilegiar a forma em 
detrimento do conteúdo dos atos processuais, em consonância com o 
princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo legislador no art. 
563 do Código de Processo Penal.
4. Desse modo, não há como reconhecer o vício indicado, pois não é 
possível constatar nenhuma mácula apta a determinar a declaração de 
nulidade, pois, diante do quadro fático delineado pelas instâncias 
antecedentes, não fora demonstrado nenhum prejuízo suportado pelo 
recorrente, uma vez que, mesmo que fosse declarada a referida nulidade, 
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há outras provas capazes de manter a condenação do envolvido.
5. Na mesma linha, quanto ao IPL 181/2017, ao contrário do alegado 
pela defesa, não se pode falar em cerceamento de defesa, tendo em vista 
o pleno acesso do acusado ao referido Inquérito Policial e aos atos nele 
praticados, com a assistência de seu advogado constituído. 
6. Além disso, os elementos de prova obtidos no Inquérito Policial 
foram submetidos ao crivo do contraditório judicial, tendo os 
documentos produzidos na fase inquisitorial se sujeitado ao 
contraditório diferido. Assim, não há que se falar na ilicitude da prova. 
7. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos na fase inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do envolvido pelo delito do artigo 317, §1º, do CP. Assim, 
rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir 
pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, 
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
n. 7/STJ.
8. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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GILDO TAVARES DE MELO JUNIOR
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. NULIDADE. 
USO DE PROVA ILÍCITA. NÃO OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo afastou a nulidade do processo devido ao uso de 
provas ilícitas, em relação  ao PAD nº 08.654.008.277/2015-92 e ao 
Inquérito Policial nº 181/2017, tendo em vista que ambos foram 
submetidos ao contraditório e à ampla defesa
2. A sentença expressamente consignou, quanto ao referido  PAD, a 
determinação de "desentranhamento do processo administrativo 
08654008277/2015-92, por se referirem a fatos diversos daqueles 
discutidos nos presentes autos",  sendo o único momento em que o PAD 
é mencionado no édito condenatório. Mesmo que assim não fosse, ficou 
consignado, ainda que o PAD tivesse sido mantido e considerado nos 
autos, não se teria configurado a nulidade por cerceamento de defesa, 
pois o apelante, em seu interrogatório judicial, ao ser questionado pelo 
MPF, confirmou que "não aguentava mais o ambiente tóxico da PRF e 
por isso resistiu ir depor no PAD", o que atesta que ele tinha 
conhecimento do procedimento e optou não comparecer.  Ademais, o 
PAD 08654008277/2015-92 não fora utilizado para o convencimento do 
julgador, que privilegiou as provas produzidas em Juízo, em especial o 
depoimento das testemunhas.
3. O reconhecimento de nulidades no processo penal depende da 
demonstração de prejuízo, sob pena de se privilegiar a forma em 
detrimento do conteúdo dos atos processuais, em consonância com o 
princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo legislador no art. 
563 do Código de Processo Penal.
4. Desse modo, não há como reconhecer o vício indicado, pois não é 
possível constatar nenhuma mácula apta a determinar a declaração de 
nulidade, pois, diante do quadro fático delineado pelas instâncias 
antecedentes, não fora demonstrado nenhum prejuízo suportado pelo 
recorrente, uma vez que, mesmo que fosse declarada a referida nulidade, 
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há outras provas capazes de manter a condenação do envolvido.
5. Na mesma linha, quanto ao IPL 181/2017, ao contrário do alegado 
pela defesa, não se pode falar em cerceamento de defesa, tendo em vista 
o pleno acesso do acusado ao referido Inquérito Policial e aos atos nele 
praticados, com a assistência de seu advogado constituído. 
6. Além disso, os elementos de prova obtidos no Inquérito Policial 
foram submetidos ao crivo do contraditório judicial, tendo os 
documentos produzidos na fase inquisitorial se sujeitado ao 
contraditório diferido. Assim, não há que se falar na ilicitude da prova. 
7. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos na fase inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do envolvido pelo delito do artigo 317, §1º, do CP. Assim, 
rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir 
pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, 
como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
n. 7/STJ.
8. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EVALDO BARBOZA FILHO 

(e-STJ fls. 2239/2276) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 2227/2235, que 

conheceu parcialmente do seu recurso especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) a ilicitude da prova, uma vez que o PAD Nº 

08.654.008.277/2015-92 e o IPL 181/2017, que deram início à presente ação penal, não 

obedeceram aos princípios do contraditório e da ampla defesa; (ii) a não incidência 

da Súmula 7/STJ; (iii) a absolvição do envolvido, tendo em vista a ausência de prova 

concreta para a condenação. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.
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De início, no tocante à nulidade do processo devido ao uso de provas ilícitas, 
indicando como tais o PAD nº 08.654.008.277/2015-92 e o Inquérito Policial nº 
181/2017, porque ambos não foram submetidos ao contraditório e à ampla defesa, a Corte 
de origem concluiu (e-STJ fls 1990/1991):

 

A sentença expressamente consignou, quanto ao PAD, a determinação de 
"desentranhamento do processo administrativo 08654008277/2015-92, por se 
referirem a fatos diversos daqueles discutidos nos presentes autos", único 
momento em que o PAD é mencionado no édito condenatório, não tendo sido 
utilizado para o convencimento do julgador, que privilegiou as provas 
produzidas em Juízo, em especial o depoimento das testemunhas - ID 
4058305.27492344.

Além disso, observa-se que, ainda que o PAD tivesse sido mantido e 
considerado nos autos, não se teria configurado a nulidade por cerceamento 
de defesa, pois o apelante, em seu interrogatório judicial, ao ser questionado 
pelo MPF, confirmou que "não aguentava mais o ambiente tóxico da PRF e 
por isso resistiu ir depor no PAD", o que atesta que ele tinha conhecimento 
do procedimento e optou não comparecer - ID 4058305.27492344.

Com relação ao IPL 181/2017, ao contrário do alegado pelo apelante, o 
Termo de Declaração confirma que ele compareceu na DPF acompanhado do 
advogado Gildo Tavares de Melo Júnior, OAB/PE 14096, depondo após ter 
sido informado do direito de permanecer em silêncio e não produzir provas 
contra si, tendo ambos assinado o ato - 30/32 do ID 4058305.16287508.

Em seguida, ele passou a ser assistido pelo advogado GILBERTO ACIOLY 
SOARES, que requereu e obteve a cópia integral do IPL nº 0181/2017 para 
sua defesa perante a Comissão do PAD, de forma que teve amplo acesso aos 
depoimentos e documentos nele existentes, - ID 54 do PDF, ID 
4058305.16287508.

Além disso, em seu interrogatório judicial, e conforme transcrito na sentença, 
afirmou que "foi coincidência no dia que que foi pedir cópia na delegacia da 
PF estarem lá Evandro e que ele tinha falado com o advogado para 
acompanha-lo; já que estava lá o advogado adentrou na sala para ouvir o 
depoimento de Evandro", ou seja, seu advogado acompanhou, no IPL, o 
depoimento do corréu - ID

Por fim, ressalte-se que os elementos de prova obtidos no Inquérito Policial 
foram submetidos ao crivo do contraditório judicial, não havendo que se falar 
em inobservância do art. 155, do Código de Processo Penal, tendo em vista 
que os documentos produzidos na fase inquisitorial se sujeitaram ao 
contraditório diferido e, com efeito, podem ser utilizados como fundamento de 
uma sentença, absolutória ou condenatória. Precedente do egrégio STJ: 
AgRg no HC 414.463/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado 
em 03/10/2017, DJe 11/10/2017.

[...]

Esse conjunto de atos se inclinam em sentido contrário à alegação de 
cerceamento de defesa, tendo em vista o pleno acesso do apelante ao 
Inquérito Policial e aos atos nele praticados, com a assistência de seu 
advogado constituído, de forma que rejeita-se a alegação de nulidade do 

Documento eletrônico VDA42683131 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/08/2024 15:10:48
Código de Controle do Documento: 6594ec40-8a2a-418b-9478-06010bb5c6f7



processo em face da licitude das provas.

 

 

De início, verifica-se que a sentença expressamente consignou, quanto ao 
referido  PAD, a determinação de "desentranhamento do processo administrativo 
08654008277/2015-92, por se referirem a fatos diversos daqueles discutidos nos 
presentes autos",  sendo o único momento em que o PAD é mencionado no édito 
condenatório. 

Mesmo que assim não fosse, ficou consignado que, ainda que o PAD tivesse 
sido mantido e considerado nos autos, não se teria configurado a nulidade por 
cerceamento de defesa, pois o apelante, em seu interrogatório judicial, ao ser 
questionado pelo MPF, confirmou que "não aguentava mais o ambiente tóxico da PRF e 
por isso resistiu ir depor no PAD", o que atesta que ele tinha conhecimento do 
procedimento e optou não comparecer .  

Ademais, como visto, o PAD 08654008277/2015-92 não fora utilizado para o 
convencimento do julgador, que privilegiou as provas produzidas em Juízo, em especial o 
depoimento das testemunhas.

O reconhecimento de nulidades no processo penal depende da demonstração 
de prejuízo, sob pena de se privilegiar a forma em detrimento do conteúdo dos atos 
processuais, em consonância com o princípio pas de nullité sans grief, consagrado pelo 
legislador no art. 563 do Código de Processo Penal.

Nessa linha, os seguintes julgados:
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO, 
LAVAGEM DE CAPITAIS E FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. DESNECESSIDADE DE TRANSCRIÇÃO 
INTEGRAL E PERÍCIA DE VOZ. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ESTABILIDADE E 
PERMANÊNCIA CONFIGURADAS. SÚMULA 7 DO STJ. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. NÃO CABIMENTO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
AUMENTO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. CULPABILIDADE, 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS, QUANTIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. VALORA ÇÃO NEGATIVA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU DESPROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

3. Além do mais, o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal, 
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seja absoluta ou relativa, reclama uma efetiva demonstração do prejuízo à 
parte, sem a qual prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas 
positivado pelo art. 563 do CPP (pas de nullité sans grief).

[...]

11. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.969.578/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
2/6/2023)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. PROVA EMPRESTADA. DEPOIMENTO ESPECIAL. LEI N. 
13.431/2017. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADE. 2. PROVA PRODUZIDA 
NO JUÍZO CÍVEL. PACIENTE QUE NÃO ERA PARTE NO PROCESSO. 
IRRELEVÂNCIA. CONTRADITÓRIO GARANTIDO NO PROCESSO PENAL. 
3. INDEFERIMENTO MOTIVADO DE NOVA OITIVA DA VÍTIMA. 
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. PREJUÍZO SEQUER INDICADO. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

3. Ainda que assim não fosse, também não haveria se falar em nulidade pelo 
simples indeferimento de nova oitiva da vítima, porquanto não indicado 
eventual prejuízo concreto. Como é de conhecimento, no moderno sistema 
processual penal, a alegação de nulidade, ainda que absoluta, deve vir 
acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo. Não se proclama uma 
nulidade sem que se tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a 
forma superar a essência. Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans 
grief, a teor do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 816.050/SE, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 2/6/2023)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
NULIDADE DA PROVA POR DERIVAÇÃO DA CONFISSÃO INFORMAL. 
INOCORRÊNCIA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADA POR 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. DEPOIMENTO DAS TESTEMUNHAS 
E LAUDO PERICIAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE POR 
QUEBRA DA INCOMUNICABILIDADE DE TESTEMUNHA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. PENA INFERIOR A 4 ANOS. RÉU REINCIDENTE QUE 
OSTENTA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Na forma do art. 563, do CPP, nenhum ato será declarado nulo se não 
resultar em prejuízo para a acusação ou para a defesa, não podendo esse 
prejuízo ser presumido em razão da prolação de sentença condenatória, mas 
demonstrado de modo efetivo e com base em elementos concretos dos autos" 
(AgRg no HC n. 655.018/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022.) 1.1 Não há como reconhecer a 
nulidade da prova por derivação da confissão informal, uma vez que o 
Tribunal de origem ressaltou que além da não demonstração do prejuízo, a 
condenação derivou do conjunto probatório constante dos autos, estando 
comprovada a materialidade e a autoria pelo depoimento das testemunhas e 
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laudo pericial, de modo que há outros elementos probatórios suficientes para 
ensejar a condenação do réu.

2. "Não havendo a demonstração de que o contato das testemunhas, que foi 
inclusive presenciado pela Defensora Pública, tenha comprometido a 
cognição do julgador, causando prejuízo à defesa, não se evidencia a 
ocorrência de nulidade" (AgRg no AREsp n. 1.834.926/MG, relator Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta 
Turma, DJe de 9/8/2021).

3. Embora a pena imposta tenha sido inferior a 4 (quatro) anos, a pena-base 
foi fixada acima do mínimo legal tendo em vista o reconhecimento de 
circunstância judicial desfavorável e o paciente é reincidente, o que autoriza 
a fixação do regime inicial fechado.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 788.088/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
31/5/2023)

 

Desse modo, não há como reconhecer o vício indicado, pois não é possível 
constatar nenhuma mácula apta a determinar a declaração de nulidade, pois, diante do 
quadro fático delineado pelas instâncias antecedentes, não fora demonstrado nenhum 
prejuízo suportado pelo recorrente, uma vez que, mesmo que fosse declarada a referida 
nulidade, há outras provas capazes de manter a condenação do envolvido.

Na mesma linha, quanto ao IPL 181/2017, ao contrário do alegado pela defesa, 
não se pode falar em cerceamento de defesa, tendo em vista o pleno acesso do acusado ao 
referido Inquérito Policial e aos atos nele praticados, com a assistência de seu advogado 
constituído. 

Além disso, os elementos de prova obtidos no Inquérito Policial foram 
submetidos ao crivo do contraditório judicial, tendo os documentos produzidos na fase 
inquisitorial se sujeitado ao contraditório diferido.

Assim, não há que se falar na ilicitude da prova. 

Prosseguindo, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu 
que, do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, 
colhidos na fase inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação 
do envolvido pelo delito do artigo 317, §1º, do CP (e-STJ fls. 1991/1993).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir pela 
absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0183503-7 REsp 2.145.642 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08007890320204058305  8007890320204058305

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EVALDO BARBOZA FILHO 
ADVOGADOS : EVALDO BARBOZA FILHO  - PE037002

 GILDO TAVARES DE MELO JUNIOR 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : ELIAS FRANCISCO SANTOS DA SILVA 
CORRÉU : SEBASTIAO TRINDADE DA SILVA 
CORRÉU : EVANDRO SOUZA DE FREITAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Corrupção passiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVALDO BARBOZA FILHO 
ADVOGADOS : EVALDO BARBOZA FILHO  - PE037002

 GILDO TAVARES DE MELO JUNIOR 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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